Cumpre Restabelecer

0 Instituto de Caié do
Estado de Sao Paulo»

Em reunific semanal da Socieda-
de Rural Brasileira, realizada sob
a presidéncia do dr. Luis de Toledo
Piza Sobrinho e destinada a comu-
nicagdes e & live manilestagdo dos
associados sbbre os problemas da
agricultura, o dr. Antonio M. Alves
de Lima declarou:

«Desde 1957, venho reclamando,
perante s entidades de classe e
pela imprensa, a restituigiio dos ar-
mazéns de Presidente Altino, que
tém capacidade para mais de 2 mi-
lhdes de sacas de calé, mas, de-
balde, ndo tendo também sido aten-
dido o prépric Govérno do Estade!

Em virtude da falta désse espa-
go, as Estradas de Ferro tém sido
forgadas a deslocar calés de San-
tos para o Interior, e de outros pon-
tos, ocasionando despesas desne-
cessdrias, vultuosissimas, que, s6 no
cno atrasado, se elevaram a mais
de 75 milhdes de cruzeiros.

Hé mais de 14 anos que o Exér-
cito tomou posse désse valioss imé-
vel, utilizando apenas 10% do seu
espago. Nao paga aluguel nenhum,
avaliade em mais de 300 mil cru-
zeiros por més, e recusa-se a adqui-
H-lo pelo seu justo valor, dando,
assim, um mau exemplo e revelan-
do desprezo pelo ‘direitc de pro-
priedade.

Devo alertar, ainda, sébre o pro-
jéto de lei que restabelece o ICESP,
congelado na Assembléia Legisla-
tiver, hé 2 emos e meio, seja por dis-
plicéncia ou por ordem superior,
que, a comissdo constituida pela
Sociedade Rural ileira, FARESP

A retencdo dos armazéns de P
dente Altino pelo Exército, que
ocupa apenas dez por cento do
pagoso imével e ndo paga a
causou, s& em 1961, despesas d
necessdrias de mais de 75 n
de cruzeiros — A Assembléia
gislativa do Estado de S&o P
deve aprovar o projeto que
belece o ICESP. possuidor de
pairiménio de 10 bilhGes de crux
res dos cafeicultores

que esta Lei lhe conlere, passardo
para o Estado seus bens e direitos,
bem como as ubr:gen;ées demrmn-

valor ‘de cerca de 10 bilhdes,
administremdo-o, discriciondria
Ie mn[orma seus plcmos pelita

tes dos atos por éle pi
salvadas as disposigoes do -Fundu
de Defesa do Calés e quaisquer ou-
tras vinculagGes.» Isto, apesar da
prépria Lei n* 21.444 declarar, posi-
tivamente, no artigo 8, que os bens
do referide «Fundo de Delesa» ndo
se incorporariam & receita ordindric
do Estado; seric intangivel e, em
hipétese alguma, poderia ser apli-
cado em quaisquer outros fins. Mais
ainda, no artigo 9: «Se cessar a
agdo de Defesa, o liquido do «Fun-
do de Delesas reverteric, propor-
cionalmente, cos contribuintes da
taxa criodas. Em viste disso, a co-
missdo aludida apresentou a se-
guinte emenda substitutiva;  «No
caso de extingdio do ICESP, por de-
liberaigio da unanimidade do Con-
selho Administrativo, os seus bens
e direitos, bem como as cbrigagdes
decorrentes dos atos por éle pra-
ticadoes, terdo o destino que o rele-
rido Conselho designar.» Penso, en-
tretanto, que ésse destino deveria
ser resolvido por um plebiscito en-
tre os cafeiculiores, pela forma mais
conveniente, com o continuagdo da
defesa, por todos os meios, a cria-
gfo de um Banco da Lavoura, ete.
Isto, porque o Conselho é compos-
to de 10 membros, nomeados em
comisséio pelo Govérno, e néle fi-
guram apenas 4 Tepresentanies da
Lavoura, indicados pelas entidades
de é&mbito estadual, clém de um
Pragid teicultor e s

e Associagio Paulista de ‘Cateicul-
tores, declarou, em tempo, que a
redagdio do artigo n® 25 eraumbtgua
e causava jusia apreensdo e de-
cepgdo & Lavourd, pois deixava en-
trever a possibilidade do ICESP ser
novamentie extinto e passarem os
seus direitos e elevadissimo patri-
mdnio para o Estado, espoliando-a,
depois de tantes cnos de duros sa-
crificios, eis que, nésse artigo n.*
25, consta: «No caso de extingdo do
ICESP, cu déle perder a autonomia

Estade de S&o Paulo e filiade, hé&
mais de 4 anos, em qualquer das
entidades representativas da lavou-
ra caleeira, como tais as definidas
na legislagdio federal, em vez de en-
tidades de &mbito estadual, e mais
1 vice-Presidente.

Se o Govémo, portanto, fér pre-
potente ou inescrupuloso, com sua
influéncia, poderia extinguir nova-
mente o Instituto, ou engavetar o
projéto por tempo indeterminade,
apoderando-se do seu patrimdnio no

cdmlmf.lmz;ciu que, de dnejlc
bem aos cafeicultores, privan
arbitrériaments, de tédas as
tagens e enormes beneficios g
Instituto poderia lhes proporciona
sobretudo nesta perspectiva de umk
safra de menos de 4 milhdes &g
eliminacio de océrca de 1 bil
de caleeiros, parte j& arrancada
outra translormada em pasta
levando ainda grande nfimero
fazendeiros & ruina, com o
quente éxodo, em massa, dos se
operdrios que, em caminhoes
trens lotados, de preferéncia, de
mandar &s cidades, sobretude:
Paule. Um verdadeiro desca
para a econcmia geral, da U
dos Estades e, principalmente,
Municipios que licardo despovod
dos e empobrecidos.
Até agora, a lavqura, desu
confiscada, tabeladd, desorient
e sem prestigio, perante os Pode
tiblicos, vegeta, resignada, ao
so que os Sindicatos, pela sua
ga eleitoral, tudo conseguem.
Concito-a o unir-se ds municip
lidades, cujos interésses sdo comur
& interdependentes, e organi:
politicamente, quanto cntes,
€O 08 SeUS NUMerosos votos, P
Go se emancipar da sua sujel

réio
econémica e politica, conseguind
para a sua classe e para cs
operérios, melhores condigGes
videt.
Desde j& em reunides seguida
exija a restituigio dos an n
ocupados pelo Exércilo e a aprov
¢do imediata do projéto, para
tabelecimento do Instituto.
Finalizando, desejo manifestar 0
meus calorosos aplausos co dn
Francisco de Peula Vicente de A
vedo, pelos seus 2 brilhantes ar
s8bre o Institulo, nos quais defenda
e interpreta os legitimos direitos |

A RURA!



